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RESUMO 
 No trabalho, posse é tratada como um conceito social que se autonomizou em relação ao 
direito de propriedade. No percurso da evolução conceitual, a autora retoma a historia da 
propriedade e desenvolve o tratamento dado mais recentemente aos conceitos de propriedade e 
de posse. 





 A posse reveste-se na atualidade de um conceito social, mostrando autonomia com 
relação ao direito de propriedade. 
 O direito de propriedade, por sua vez, não possui mais aquelas características romanas, 
qual seja, intangível e absoluta, tornando-se hoje “servo” da função social.  
 As principais teorias possessórias não explicam o fenômeno posse, se quer há um 
consenso, entre elas, sobre sua natureza jurídica. 
 Inobstante a todos os percalços, o instituto possessório atravessou a Idade Antiga, Idade 
Média, Idade Moderna para chegar aos nossos dias promovendo reflexões, alterações de 
conceitos, valores, interferindo sobremaneira no direito de propriedade. 
 O nosso Código Civil, no que diz respeito à parte possessória, já não regula a realidade 
deste instituto como veremos no decorrer deste trabalho. 
 
BREVE HISTÓRICO DA PROPRIEDADE 
 
 No antiquíssimo direito romano, a propriedade não existia, sendo o seu lugar ocupado 
pelo mancipium, direito soberano doméstico do chefe de família, de caráter potestativo e não 
patrimonial, que era exercido simultaneamente sobre as coisas e sobre as pessoas, os escravos ou 
homens livres, colocados sob sua autoridade. 




 Paulatinamente, a propriedade no direito romano deixa de ter sentido coletivo para 
assumir um individualista e personalíssimo, com características absoluta e exclusiva. O 
proprietário poderia usar a coisa como bem entendesse, inclusive destruí-la. 
 Para Rui Carlos M. Alvim, o heredium foi a primeira manifestação concreta da 
propriedade privada que se tem notícia. E consistia em lote de terra atribuído a cada chefe de 
família sobre o Palatino com área de meio hectare que servia para construir a casa e plantar a 
horta, não podendo ser alienada. 
 No direito romano, mais quatro tipos de propriedades se destacaram, são elas: a quiritária, 
a pretoriana, a ius gentium e a peregrina. 
 
CONCEITOS 
 O vocábulo propriedade vem do latim proprietas, derivado de propius, designando o que 
pertence a uma pessoa. Alguns doutrinadores, porém, entendem que o termo propriedade é 
oriundo de domare, significando sujeitar ou dominar, correspondendo à idéia de domus, em que 
o senhor da casa se denomina dominus. 
 O conceito de propriedade não é fornecido pela nossa legislação, mas pela doutrina, e 
vários são os entendimentos acerca da propriedade. 
 A partir do Século XIX, a doutrina começou a desenvolver uma alteração conceitual, 
cingindo o direito de propriedade em dois aspectos, um interno e outro externo. 
 Segundo Ricardo Aronne: 
 “Devemos distinguir no direito de propriedade a estrutura interna da estrutura externa. A 
primeira abrange os poderes que o titular do direito pode exercer sobre a coisa, e a segunda as 
relações entre o proprietário e os terceiros. A estrutura interna apresenta-se como poder 
complexo e exclusivo do proprietário sobre a coisa, abrangendo o uso, o gozo e a disposição. A 
estrutura externa importa o direito de exigir a abstenção dos terceiros em relação ao objeto de 
propriedade do titular”. 
 Orlando Gomes entende que “o direito real de propriedade é o mais amplo dos direitos 
reais”. 
 Para o citado autor sua conceituação pode ser feita à luz de três critérios: o sintético, o 
analítico e o descritivo. “Sinteticamente, é de se defini-lo, com Widescheid, como a submissão 
de uma coisa, em todas as suas relações, a uma pessoa. Analiticamente, será o direito de usar, 
fruir e dispor de um bem, e de reavê-lo de quem quer que injustamente o possua.  




            De acordo com o terceiro critério, que ressalta seus caracteres, o direito complexo, 
absoluto, perpétuo e exclusivo, pelo qual uma coisa fica submetida à vontade de uma pessoa, 
com as limitações da lei”. 
 Para Maria Helena Diniz a propriedade é “o direito que a pessoa física ou jurídica tem, 
dentro dos limites normativos, de usar, gozar e dispor de um bem, corpóreo ou incorpóreo, bem 
como de reivindicá-lo de que injustamente o detenha”. 
 
EVOLUÇÃO ATÉ O CONCEITO DE FUNÇÃO SOCIAL 
 
 O primeiro sentimento de propriedade, segundo Daguano, foi desenvolvido ainda pelo 
homem primitivo e refere-se à propriedade de bens móveis, impulsionado pelas necessidades de 
sua própria alimentação ou subsistência. 
 No direito romano a propriedade atingiu o conceito mais rigoroso do mundo, porquanto 
foi ela tida comum direito absoluto, armada dos meios de defesa mais eficientes. Entendiam os 
romanos que a propriedade conferia ao proprietário a plenitude do uso, gozo e disposição. 
 A idéia social preponderava na Germânia. Os germanos consideravam o solo uma 
propriedade coletiva pertencente à tribo. 
 Na época Feudal, a propriedade torna-se um instituto dependente e complexo. A 
necessidade de concessões de terras foi forçando a uma desintegração no seu arcabouço. Tais 
concessões redundaram na divisão do domínio, uma partilha de direitos e obrigações entre o 
senhor da terra e o que iria trabalhar, o possuidor, o vassalo. 
 A revolução francesa, segundo Cáio Mário, tentou democratizar a propriedade, aboliu 
privilégios, cancelou direitos perpétuos, e o código por ela gerado – Code Napoléon – consagrou 
uma propriedade individualista, não admitindo a sua indivisão senão sob o aspecto de 
condomínio, definindo-a como o direito de usar e gozar da coisa da maneira mais absoluta. 
Todavia, essa expressão já não encontra mais respaldo nos valores atuais. 
 A concepção individualista da propriedade cede terreno, instaurando-se em seu lugar a 
concepção social. E, segundo Orlando Gomes, a partir do momento em que o ordenamento 
jurídico reconheceu que o exercício dos poderes do proprietário não deveria ser protegido tão 
somente para satisfação do seu interesse, a função da propriedade tornou-se social. 
 Nossa Carta Magna de 1988, em seu artigo 170, III, elegeu à condição de princípio a 
função social da propriedade, estabelecendo no art. 186, desse mesmo diploma legal, os critérios 
para o atingimento desse fim. 




 Embora se conserve como direito básico da organização econômica, a propriedade ganha 
conteúdo social, humaniza-se ao se relativizar. 
Idéias a respeito da posse 
 Trata-se de um instituto difícil de ser conceituado, sendo considerado pelos doutrinados 
um dos estudos mais ávidos do direito. 
 A etimologia da palavra posse, segundo De Plácido e Silva, é oriunda do latim possessio, 
de possidere (possuir), formado de posse (poder, ter poder de) e sedere (estar colocado, estar 
fincado, assentar), literalmente exprime o vocábulo a detenção física ou material, a ocupação de 
uma coisa. 
 Orlando Gomes conceitua posse como um estado de fato correspondente ao direito de 
propriedade. Silvio Rodrigues, nessa mesma corrente de pensamento, define posse como sendo 
uma relação de pessoa e coisa, fundada na vontade do possuidor, criando mera relação de fato, 
Tito Fulgêncio considera a posse como condição para utilização econômica da propriedade, que 
consiste no uti, frui, consummere. 
 A natureza jurídica da posse é ainda controvertida, significando para uns fato e para 
outros direito. A tendência da doutrina como dos modernos códigos é considerá-la um direito 
real, com todas as suas características: oponibilidade erga omnes, indeterminação do sujeito 
passivo, incidência em objeto obrigatoriamente determinado etc. 
 
 
TEORIAS MAIS IMPORTANTES 
 
 As teorias mais importantes que tentaram explicar o instituto posse foram: teoria 
subjetiva, desenvolvida por Savigny; teoria objetiva, que se deve a lhering; e a da apropriação 
econômica, de Saleilles. 
 Autor do livro Tratado da Posse (Das Recht des Besitzes), publicado em 1803, Savigny 
influenciou sobremaneira o pensamento jurídico do século passado, com sua teoria Subjetiva da 
Posse, encontrando adeptos até nos dias atuais. Para Savigny, o corpus ou elemento material da 
posse caracteriza-se como a faculdade real e imediata de dispor fisicamente da coisa, e de 
defendê-la das agressões de quem quer que seja; o corpus representa o poder físico da pessoa 
sobre a coisa. 
 O animus, elemento anterior ou psíquico, para Savigny, é a intenção de ter a coisa como 
sua. E é justamente por causa da valorização desta intenção, que a teoria ganhou o título de 
Subjetiva. 




 Segundo esta teoria, para que o estado de fato da pessoa em relação à coisa se constitua 
em posse, é necessário que o corpus venha juntar-se a vontade de proceder em relação à coisa 
como procede o proprietário (affectio fenendi), mais a intenção de tê-la como dono (animus). 
Não havendo a intenção de proprietário existirá tão-somente detenção. 
 Criticando a teoria de Savigny, Von lhering analisa a posse, contribuindo com novos 
entendimentos. Para ele, corpus é a relação exterior que há normalmente entre o proprietário e a 
coisa, ou a aparência da propriedade. A conduta externa da pessoa é o elemento material da 
posse. 
 O animus elemento psíquico, para lhering, materializa-se na vontade de proceder como 
procede habitualmente o proprietário – affectio tenendi. E foi por dispensar a intenção de querer 
ser dono, que esta teoria consagrou-se como objetiva. 
 Para lhering, possuidor é quem procede com a aparência de dono. 
 Saleilles desenvolveu seus estudos sobre a posse através de artigo publicado em 1893 e 
1894, criando uma teoria própria, a da apropriação econômica, mas tendo como base de estudos 
a teoria objetiva, da qual era simpático. 
 Para Saleilles, o atingimento da finalidade econômica é a própria realização do corpus. O 
animus representa a vontade de agir como o senhor de fato da coisa, o desejo de realizar a 
apropriação econômica do bem. 
 Na teoria de Saleilles, o conceito de posse está interligado à consciência social, não 
havendo nenhuma vinculação da posse à propriedade. 
 Nosso Código Civil adotou a teoria de lhering, conquanto não tenha aderido-a 
integralmente, orientou-se segundo o seu pensamento, sistematizando normas reguladoras da 
posse que pressupõem sua conceituação em termos objetivos. 
 
A POSSE E A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 
 Reveste-se o conceito de propriedade, na atualidade, de entendimento em harmonia com 
os valores sociais. A idéia da relação do homem coisa não pode mais ser vista de forma isolada, 
há que se considerar esta relação e suas conseqüências diante do direito que a sociedade 
enquanto sociedade tem, e de que cada indivíduo enquanto indivíduo tem. 
 Atualmente o proprietário está imbuído num conceito de responsabilidade e postura em 
face da coisa objeto de propriedade, por isso o modo como se usa a propriedade está cada vez 
mais bem tratado, não se pode mais utilizá-la de qualquer forma, é necessário dar à coisa o 
destino natural, social e econômico para o qual foi criada. 




 Não realizando esses preceitos, o proprietário estará descumprindo os grandes princípios 
que norteiam a sociedade moderna, criando um conflito entre o direito de propriedade e o dever 
de propriedade, aquele não sobrevive sem este. 
 O direito de propriedade desvinculado do seu dever não é um direito seguro, o que lhe dá 
segurança é exatamente o cumprimento do dever do proprietário, qual seja, dar à coisa 
destinação natural, social e econômica que lhe compete, respeitando a sociedade e o meio 
ambiente. 
 Analisando o proprietário na utilização efetiva do bem, verificamos que ele está 
exercitando outro direito, o de posse. E quando assim atua, está sendo proprietário e possuidor da 
coisa. 
 Todavia, se o titular do direito de propriedade não realiza o papel de possuidor da coisa 
objeto de propriedade, estará ele sujeito à desapropriação e despreparado para se defender em 
juízo, uma vez que está sustentado somente no título formal. 
 Isto nos conduz ao entendimento que a posse não é somente o reflexo da propriedade, 
pois que não seria justo desapropriar quem está dando à propriedade o seu verdadeiro destino. 
 O imóvel deve atender as necessidades da comunidade e do dono. Este deverá fazer com 
que o bem seja útil, atinja o fim para o qual foi criado. Como exemplo podemos citar o 
investidor em imóveis urbanos, que espera obter ganhos no futuro, mas a comunidade necessita e 
exige que ele construa moradias no presente, não para cedê-las, mas para que as alugue. Com 
isto, estará ao mesmo tempo obtendo lucros de sua aplicação e atendendo às deficiências do seu 
povo. Ao passo que sendo omisso representará um peso morto na comunidade, seus imóveis 
serão só papéis com valor social zero, valor econômico zero e valor natural zero. 
 Assim, a função social da propriedade se cumpre quando a posse se exerce corretamente, 
o que gera riquezas para nossa sociedade. 
 
CONCLUSÃO 
 Desde a antigüidade o homem desenvolveu o sentimento de propriedade, que num 
primeiro momento referiu-se aos bens móveis, posteriormente aos imóveis. 
 Foi no direito romano que a propriedade atingiu seu conceito mais rigoroso, porquanto 
era conferida aos proprietários a plenitude do uso, gozo e disposição do bem. 
 Após a revolução francesa, o código de Napoleão consagrou a propriedade individualista. 
 Na atualidade, essas concepções da propriedade (retrocitadas) já não encontram respaldo 
nos valores sociais. A propriedade está assumindo um caráter dinâmico de forma a atender as 
necessidades da comunidade e ao mesmo tempo satisfazer os interesses do proprietário. 




 É preciso que o imóvel seja útil à sociedade, que ele produza, gere grãos, crie 
oportunidades de trabalho, forneça habitação... É, pois, imprescindível que ele cumpra a 
finalidade para qual foi criado. 
 Neste contexto, tem a posse presença fundamental, pois a propriedade só irá atingir a sua 




In this work, possession is treated using one social concept, very different to the law of 
property. In the evolution of the concept, the writer studies the history of the property, and shows 
the most recently concepts of property and possession. Explain, finally, the social function of the 
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